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CRISE NA BOLÍVIA

Estados Unidos e 12 países 
veem tentativa de golpe

Comunicado conjunto da aliança conhecida como “Escudo das Américas”, criada pelo republicano Donald Trump, denuncia 
“esforços para derrubar o governo” de Rodrigo Paz com suposto “dinheiro sujo”. Presidente pode decretar estado de exceção

O 
alerta partiu de uma alian-
ça de segurança do conti-
nente americano conhe-
cido como “Escudo das 

Américas”. Por meio de um comu-
nicado conjunto, os EUA e outros 
12 países — Argentina, Bolívia, 
Chile, Costa Rica, Equador, El Sal-
vador, Guiana, Honduras, Panamá, 
Paraguai, República Dominicana e 
Trinidad e Tobago — denunciaram 
“esforços para derrubar o governo” 
do boliviano Rodrigo Paz. 

“Apoiamos o governo democrá-
tico de Rodrigo Paz em sua luta 
contra as tentativas de fazer a Bolí-
via retroceder”, afirma o grupo cria-
do em 13 de março pelo americano 
Donald Trump. “Aqueles que estão 
financiando esses protestos com 
dinheiro sujo proveniente do nar-
cotráfico e do crime transnacional 
devem ser responsabilizados. (...) A 
lei da multidão não pode substituir 
a decisão que a maioria dos boli-
vianos tomou nas urnas de virar a 
página”, advertem os signatários. 

A Bolívia enfrenta uma convul-
são social envolvendo campone-
ses, operários, mineradores, trans-
portadores e professores que exi-
gem a renúncia imediata de Rodri-
go Paz, a quem culpam pela pior 
crise econômica em quatro déca-
das.  Ante a expectativa da  decre-
tação do estado de exceção ain-
da hoje, o presidente de centro-
-direita responsabiliza o anteces-
sor Evo Morales, líder cocaleiro e 
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Mulheres caminham diante de policiais mobilizados para reabertura de rodovia, no departamento de La Paz
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diálogo para avançarmos, mas não 
para defender as causas de um ho-
mem que precisa ser julgado e que 
quer usar o povo boliviano como 
trampolim”, acrescentou. 

O presidente também  classifi-
cou a eventual suspensão das ga-
rantias fundamentais  de direitos 
como uma medida constitucional. 
“O Senado criou uma marco legal 
para as Forças Armadas. Esse mar-
co legal tem que ser debatido pela 
Câmara dos Deputados. O estado 

de exceção é uma ação permitida 
pela Constituição”, declarou Paz, 
segundo o jornal El Deber.

Sem evidências

Especialista em comunicação 
política e morador de La Paz, Ma-
nuel Mercado lembrou ao Correio 
que as mobilizações populares 
ocorridas no país nas décadas de 
1980 e 1990 foram criticadas pelo 
Estado e por atores transnacionais 

pelo suposto financiamento do 
narcotráfico. Ele ressaltou, no en-
tanto, que essa ligação jamais foi 
comprovada e vê uma tentativa de 
desprestigiar esses protestos. “Os 
bloqueios têm sido feitos, princi-
palmente, por pessoas que vivem 
perto das rodovias. São morado-
res das regiões de El Alto e de La 
Paz. Eles têm formas de manter os 
bloqueios sem suporte logístico ou 
econômico”, disse Mercado. 

Ainda de acordo com Mercado, 

por Silvio Queiroz
silvioqueiroz.df@gmail.comConexão diplomática

A indicação de Donald Trump para a 
embaixada em Brasília dá o tom do cami-
nho escolhido para as relações bilaterais 
na segunda metade do seu mandato na 
Casa Branca. Daniel Perez , um político do 
Partido Republicano, preside a Câmara dos 
Deputados da Flórida e é visto como pró-
ximo ao secretário de Estado, Marco Ru-
bio. Identifica-se com a sigla Maga (Make 
America great again), slogan da campanha 
trumpista vitoriosa em 2024.

Ambos são filhos de cubanos emigrados e 
se afinam com a ofensiva de Trump para res-
gatar a influência predominante dos EUA na 
América Latina — que volta a ser chamada, 
sem mais reservas, de “nosso quintal”. Em sua 
estratégia de segurança nacional, enunciada 
em novembro último, o presidente designou 
a região como prioridade na disputa geopo-
lítica com a China, identificada como adver-
sário estratégico e existencial.

O posto em Brasília estava vago desde a 
posse de Trump, em janeiro de 2025 —  o 
que ilustra o distanciamento de Washing-
ton com o governo Lula. E o momento es-
colhido para a indicação, assim como a es-
colha propriamente, antecipa o empenho 
a ser aplicado nas últimas medidas anun-
ciadas em relação ao Brasil.

Cabeça fria

No Planalto e no Itamaraty, passado o 
impacto inicial e registrado o desconten-
tamento, a palavra de ordem passa a ser 
“cabeça no lugar”. A semana que se encer-
ra começou com o anúncio, por Marco Ru-
bio, da decisão de classificar facções crimi-
nosas brasileiras como “organizações ter-
roristas internacionais”. A irritação foi exa-
cerbada pela coincidência com a visita de 
Flávio Bolsonaro à Casa Branca.

Sobreveio, no fim de semana, a amea-
ça de novo tarifaço sobre produtos impor-
tados daqui. A sobretaxa é embasada em 
investigação aberta sobre práticas comer-
ciais brasileiras classificadas como “con-
corrência desleal”. E, combinada com o 
cerco às facções, pode resultar em sanções 
contra bancos e instituições financeiras.

Não por acaso, na sequência dos protes-
tos do presidente Lula, entrou em campo o 
chanceler Mauro Vieira. Em conversa com 
o Representante Comercial dos EUA, Ja-
mieson Greer, ele apresentou os argumen-
tos do Brasil contra as acusações. E saiu 
convencido de que o diálogo segue aberto.

Menina dos olhos

No centro das preocupações do go-
verno está o Pix, colocado há alguns me-
ses na mira das autoridades financeiras 

Trump escolheu a dedo
estadunidenses. Supostamente, ele preju-
dicaria os negócios das grandes operado-
ras de cartões de crédito. Uma linha pos-
sível de sanções poderia colocar os bancos 
brasileiros entre cruz e espada: renunciar 
ao Pix ou ficar fora de operações nos EUA.

Nada a estranhar que a ofensiva de 
Trump tenha se entrelaçado à disputa pe-
lo Planalto. As ameaças ao sistema de pa-
gamentos e transferências usado por 80% 
dos brasileiros entram na conta-corren-
te eleitoral do filho 01 e presidenciável da 
família Bolsonaro. Na coluna dos débitos.

 Cara a cara

O peso da nova ofensiva de Washington 
pode ser medido na disposição, anuncia-
da por Lula de viva voz, de ir a Paris para 
a reunião de cúpula do G7, em meados do 
mês. Na programação do Planalto, a frente 
externa ficaria em segundo plano até ou-
tubro, com as energias concentradas na 
campanha pela reeleição.

Agora, o presidente fala em sentar-se de 
novo frente a frente com Trump, um mês 

depois de ter visitado a Casa Branca. Desta 
vez, porém, a “química pessoal” cede ter-
reno para a política pura.

Um degrau abaixo

A movimentação em torno de tarifas, 
sanções e crime organizado ganhou o 
tempero de uma referência elogiosa de 
Trump a Flávio Bolsonaro. Se Marco Ru-
bio é tido como o principal entusiasta de 
um engajamento na empreitada do de-
safiante, o presidente sobe mais um tom 
na adesão ao anti-Lula.

Continua, porém, um degrau abaixo da 
posição que assumiu para o segundo tur-
no da eleição presidencial do dia 21, na 
Colômbia. Depois de dois anos de ten-
são com Gustavo Petro, primeiro esquer-
dista a governar o país, Trump acaba de 
declarar apoio explícito ao ultradireitis-
ta Abelardo de la Espriella. Surpresa do 
primeiro turno, ele larga na frente para 
o tira-teima contra o senador Iván Cepe-
da, candidato de Petro e da coligação de 
centro-esquerda Pacto Histórico.

O Senado dos Estados Unidos 
aprovou US$ 70 bilhões (ou R$ 352 
bilhões) em financiamento para a 
campanha de Donald Trump de 
fiscalização da imigração, depois 
de um dia de votação sobre várias 
emendas que evidenciaram as di-
visões entre os republicanos em 
relação a outras propostas políti-
cas do presidente. O projeto de lei 
financiaria o Serviço de Imigração 
e Alfândega (ICE) e a Patrulha da 
Fronteira pelo restante do manda-
to de Trump, dando ao líder repu-
blicano uma vitória significativa em 

uma de suas principais bandeiras 
após meses de disputas legislativas. 
A medida agora segue para a Câma-
ra dos Representantes, onde os líde-
res republicanos planejam analisá-
-la no  começo da próxima semana 
e enviá-la para a sanção de Trump.

A votação ocorreu  depois de 
uma paralisação parcial recorde 
do Departamento de Segurança 
Interna (DHS) no início deste ano, 
quando os democratas se recusa-
ram a apoiar novos fundos para a 
fiscalização da imigração sem res-
trições, que incluíam táticas como 

batidas policiais e o uso de másca-
ras por agentes. Os republicanos re-
jeitaram essas exigências, optando, 
em vez disso, por financiar o ICE e a 
Patrulha da Fronteira por meio do 
processo acelerado de “reconcilia-
ção orçamentária”, que lhes permi-
te contornar a oposição democra-
ta, desde que mantenham seus pró-
prios membros unidos.

O projeto de lei foi adiado devido 
a uma rebelião de senadores con-
tra o pacote de compensação “an-
tipolitização” proposto pelo Depar-
tamento de Justiça, no valor de  US$ 

1,8 bilhão (R$ 9 bilhões). Os críticos 
o consideraram um “fundo opaco” 
que poderia permitir que conde-
nados pelo ataque ao Capitólio em 
2021 recebessem dinheiro.

Todd Blanche, procurador-geral 
interino, disse que o governo não da-
ria prosseguimento ao fundo. Mas 
Trump o defende como um proje-
to “maravilhoso”. Com a proximida-
de das eleições de meio de manda-
to, os democratas argumentam que 
os republicanos priorizam a agenda 
de deportações de Trump em detri-
mento do custo de vida.

Senado libera US$ 70 bi contra ilegais

IMIGRAÇÃO NOS EUA 

Manifestante protesta diante de agentes do ICE: “Vergonha”
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Eu acho...

“Rodrigo Paz con-
seguiu algo que ne-
nhum presidente 
fez em 25 anos: não 
atuar com o estado 
de sítio. Este foi um 
instrumento mara-

vilhoso para a ascensão de Evo Mo-
rales ao poder. Morales não chegou ao 
poder por coerência ideológica, mas 
pelos mortos criados desde os anos 
2000. Ele organizou protestos contra 
os presidentes Hugo Banzer e Tuto 
Quiroga. Em 2003, exigiu a renúncia 
de Carlos Mesa. Todos os movimentos 
sociais sumiram de 2006 a 2019 e vol-
taram com Jeanine Áñez e Luis Arce. 
Decretar um estado de exceção seria 
uma imensa torpeza.” 

DIEGO AYO, pós-doutor em 
governo e políticas públicas 

dirigente do Movimento ao Socia-
lismo (MAS), pelos distúrbios. 

Ontem, Paz pediu às organiza-
ções envolvidas em bloqueios de 
rodovias de várias regiões da Bo-
lívia para que não permitam ser 
utilizados por Morales. “Não per-
mitam que a Constituição e a de-
mocracia sejam usadas ou violadas 
para que um homem (Evo Morales) 
e seu círculo de poder escapem da 
Justiça”, afirmou. “Como governo, 
estamos absolutamente abertos ao 

Arquivo pessoal 

as negociações entre os atores en-
volvidos nos protestos e o Execu-
tivo seguem abertas. “Neste mo-
mento, a cidade de El Alto e se-
tores mobilizados mantêm a de-
manda de renúncia de Rodrigo 
Paz. Isso pode levar a uma situa-
ção extrema em que o presiden-
te lance mão de um estado de ex-
ceção, mas em um modelo total-
mente diferente do que tivemos 
na história da Bolívia”, observou. 
“O estado de exceção tem resulta-
do na morte de mobilizados e na 
queda de governos.”

Diego Ayo — pós-doutor em go-
verno e políticas públicas e profes-
sor da Universidad Mayor de San 
Andrés (em La Paz) —  interpreta 
a crise na Bolívia como “uma lu-
ta entre pobres indígenas e criou-
los brancos”. “A realidade étnica es-
tá posta, mas existe uma realidade 
econômica. Há cidadãos de El Al-
to que são artesãos, comerciantes 
e fretistas, mas também aimarás 
que não apoiam as mobilizações. A 
contradição é diversa. Desde 1985, 
surgiram burguesias andinas aima-
rás e quíchuas poderosas, associa-
das ao ouro e à mineração ilegal, ao 
cultivo da marijuana e da folha de 
coca”, disse ao Correio.

Ele acrescentou que, ao longo 
de duas décadas, o Estado apro-
veitou os vazios territoriais que não 
existiam. O especialista não des-
carta a declaração do estado de 
exceção. “Há dois cenários possí-
veis: um bloqueio total que force 
a renúncia de Paz ou um acordo.”


